
EsÍADo DE Maro GRosso
ASSEMBLEta LEGtsLATtva Do EsraDo DE Maro GRosso
Secretaria Parlamentar da l\4esa Diretora
Núcleo CCJR

Comissão de Constituição, Justiça e Redàção

I _ Relatório

A propositura foi recebida e regiskâda pela Secretaria de Serviços Legislativos no dia
iil"r 

r.ljl:.1::*:g: "!i:l*" o reque-rirnenro de ai.p"niu ãu i,;;:;;;* no mesmo dia e,urrao. rot encamtnhada a esld (-omissào de Co_nsliruiÇào. Justiça e RedaÇâo CCJR e nela apoíadono dra 23/09/2021, tudo confonne as fls. 02, l5 e 45lverso.

Submete-se à análise desta Comissão o projeto de Lei Complementar n..4112021 - MSGn." 137/2021, de autoria do poder Executivo, que a-crescenta ai.p"ritir". Ji"i Complementar no685, de 25 de- fevereiro de 202r, que dispõe sobre o Sistema Fenà.,riririo ào rstaao - SFE/MT e dáoutras providências.

Relator (a): Depurado (a)

"í^1",*, 
a^*--

O seúor Govemador do Estado justifica a mensâgem nos seguintes termos:

Nesse sentido, pora o deseNolyi rcnto do íranspofle íe oritirio
pdssa€:eiros, dssociado à gestão cta inÍoesh. íüra pot opera.torl

Pareccr n." 1 153/2021/CCJR

RÍgTl!: à Mensagem n.. t3i/2021 _ projeto de Lei Complementâr
n."411202l.que Acrescenta dispositivos á L.i Cumpt.mentrr n. oãi,
de 25 de Je! ereiro de 2021. que dispôe sobre o Sistema Ferror iário do
Estado - SFF MT c dá outras provrcJencras....

Autor: Poder Executivo.

'No exercício da coútpetência estabelecida no artigo 39 tla ConstiÍuição (1o
Estado de Mato Grosso, tanho a hcnra de fie diigir'a lrrrr"" E-";;;;;;;;;;;
submeter à aprecíqão detsa Cdsa de Leis, o projeto de lei cotnplenenrar inexo
q.uc. 

.' 
Acrcsc?ntd dhpositi,o! à Lci Comptemirri, l" otS, ,t" Zi ,t" l"**lri ,i2021, (lue dispõe sohrc o Sistcmi Ferroviririo do Esrotlo de M,oru Grosso_

SFE/MT e id outros ptovúlôt ci.ls.

0 princípal objetiro da proposía nonnatiya é garuntb segurançi jurídica dorcrtne k iuplantaiàr t ,rflotr\àn dt, t"ttoti,:ç no ànhito dÕ Estadu Je Mutuúroso. 
^ 

t,l t onb Jiior an t-h, le do poder Lvcuht o ( à S?cfttaria d,. L alu dtIúaestrutura e Logística conpeíência udmínistratiya paru a"rUro, . ,riii"ai
pública de rireas naces.túriaç à i lplene taÇão tta siste tdíerroyi(itio esía()uat.

Av. Ardre Anrónro Mdsgr. n..00. s.rorA Cpc Cr p rSOqn-ooJ C;rbr ü]. rtst



EsraDo DE MATo GRosso

AssEMBl,Eta LEGtstaIVA Do EsraDo DE MATo GRosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretoril
Núcleo CC.IR

comissão oe Constituiçdo, Ju\ti(à e Reddçào

N

Rub

-it

necessária a 
.realização de desaprt)priações e seryi(liies adminístctiyas,precedidas de declaração de u,ilido(t; púilíc;.

Á proposío nornatiw.aíende a recomendação do procurarloria_Gerat do Ettado -PGE/MT que, de, nudo ,r 
,gcjrantir segu"aiçu .1u,idicu ii" autotizações à agentespri,ados na exploruçào de :erwço_ pibti.o, sigere u encaninhaninto r1e p:roietode lei que decrare o trunspofle Íe;rovi(irio ttisen,otviio no anbito do siste tuFetoyititio Esraduat - SFE cono tu urihda,l,: pública, atribuinclo_se aconpetência paru d.decl_araÇào de ilidatte púbti , en cada casí) concreto, adehrninado úrgà., da AJnininrucào pt;bli a.

Considerando_te que a implantação e exploração de trecho .íerrciàrio, pot meiodo rcgíme de dieito priwdo, dele .ier piecedida de dto (le oício ou derequerinento de emprc-sa inreressado - aruilnente jà .qresentado pár agente dosetor -, publicou-.re o Chonamekto público t)tt202i, para itlentífcar e sãecionar
os interessadoÍ em obrer t auturizaÇào pdra o ,"rihu qrn conectará, de rcdo
independeníe, o Ttrninal RoLlr,Jerrovúrii de noútnôpot'is a Cuiabá e a Lucas doRio Verde.

A esse respeíto, rj-tmprescinJivel relatdr que o pruzo fixaclo pelo podet Executitopara apre,\entaçào dc manilestfiçiio de intcress! * extiigue en 02/09/2021,
moíiro peb qual requer-se a aprecíação da matéria en regími de urgência.

EsÍas, portanto, são as razões que e c(,nduzem d submeter o presefile projeto delei, efi rcgime de urgêrrcia, na Iomfi do trrt, 4l da Cofistituição Estutdual, àdpreciação cresto casa Legisrati'a, collrando con a cotaboriçao cre Iroi.ras
Excelências para a.tua aprowção.,,

.,. Dispensada a pauta, seguidamente, foi apresentado o Substihltivo Integral n..01, de autoriade.Liderânças Paltidárias, sendo! Ía sequêrcia, o projeto ,erneiiào 
" 
õ".i*á"i.p""*f, que opinoupela aprovação da propositum nos tqm;s do Subsiitutivo IntegraL"." 01. 

.-*-

.,,_.. ^"X:yi:".1f]ocesso 
legislativo, foi apresentâda a Emenda n.n Ol, de autoria do Deputado

llll "jl Yilll.tildo,â Comissâ-o Especial manifestado pela aprovação do pLC n..41l20j1, nosrennos oo Subslrfulrvo lntegÍal n..01. acalando a emendâ n." 01. send6 6pr6rua1o em lo votaçàopelo Plenário desra Casa de Lcis no dia 22,091202Í

Ato contínuo, no dia 22lj9l2\2l, foi apresentado o Substitutivo Integral n.o 02 de autoria
::, ?:Oy"d: Wilson 

^Santos 
conjuntâmente com o Deputado Eduârdo Borelho, bem como osuostrlutl\ o integÍal n.. 0J. de autoria de I ideranças panidárias.

. Diante disso, o projeto retomou a aquela Comissâo Especial, o qual opinou pela aprovação
{o. lqeslte PLC f 4tt2021, nos termàs do Substitutivo Inteeiai nl. O:, rejeitando os
Substitutivos Integrais n..s 0l e 02.

Av. ArdÍé Antônio Magsi, nI6§-@



EsrADo DE Maro GRosso

ASSEMBLEtA LEGtsLAT|va Do EsrÂDo DE Maro GRosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora
Núcleo CCIR
(omr\\ào de Co1)titL,içêo.,J)tiça e Redaçdo

Por fim, os autos foram remetidos â esta Comissão parâ análise e parecer quanto ao aspecto
constitucional, Iegal e jurídico.

E o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o ârtigo 36 dâ
Constituição do Estâdo de Mato Grosso, e aÍigo 369, inciso I, alinea "a", do Regimento lntemo
desta Casâ de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e juridico sobre todos as

proposições prcvistas Ío art. 154, I a VI, do RIALMT e oferecidas à deliberação do Plenâio desta
Casa de Leis.

Preliminamente, a versão original, bem como os Substitutivos Integrais n.o 01 e 02, restâm
prejudicados, em razão da aprese[tâção e aprovação pela Comissão Especial, logo, não serão
objetos de análise desta Comissão. Desse modo, passaremos a análise da proposta legislativa, nos
temos do Substitutivo Integrâl n." 03.

O Projeto de Ler, @, merece parecer favorável,
pois pretende promover adequações necessárias a efetivação da Lei Complementar n.'685 de 25 de
fevereiro de 2021, que dispõe sobre o Sistema Fenoviário do Estado de Mato Grosso - SFE/MT e

sobre os regimes de exploração dos sewiços de transporte fenoviário de câÍgâs e de passageiros,

conforme demonstaremos abaixo:

N:., - J r(

Lei Complementar n."685/2021 PLC 11/2021 - I\ÍSG N.', 137/2021 Substitutivo Integral n." 03

Art. 7" (...)

AÍ. 1' Fica acrescentâdo o
pârágmfo único ao art. 7' da Lei
Complementar n' 685, de 25 de
levereiro de 2021, com a seguinte
rcdação:

Afl. 7" (...).

"Pârágafo único Compete ao CheÍe
do Poder Execulivo, por ato própío
ou por meio da Secretariâ dc Estado
de Infraestrutura e l,ogistica,
declarar de utilidade pública, pârâ

fins de desapropriâção ou de
servidão aúninistrâtivâ, os bens e
propriedades necessários à

implantação de infmestruturas
feroviárias no àmbito das outoryas
estabelecidâs nesta Lei."

Aí. 1' Fica aqescentado o
parágrâfo único ao aÍ. 7" da
Lei Complementar n" 685, de
25 de Íêvereiro de 2021. com
a seguinte redação:

"AÍr. 7" (...).

Parágralo único Compete âo
Chel'e do Poder Executivo,
por ato próprio ou por mdo
da Secrctaria de Estado de
lniraestrutura e Logísticâ,
declarâr de utilidade públicâ,
pârâ fins de desapropriação
ou de servidão administrâtivâ,
os bens e prcpriedâdes
necessários à implântâção dc
infraeslrutuÍae,feno! rarills no

lLoi'"l*,0#.u, r.lll """'

ar,Á a'FP 7lrrIO,0Ôl a,'lAv. Andró Àrtônio Ma-sgi. n.' 06. Sclor 
^ 

CIA CI1P 780'19'901 Cuiab (rs)
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NLÇJR
Fbq

Aú. 33 (...)

Arl. 2'' l'ica acrcsccntâdo o aÍ. 38-A
à Lei Conrplemenlar o' 685, de 25
de fevereiro de 2021, com a

seglLinle redaçàoi

^Í. 
38-^ Fica decLarado utilidade

pública o modal dc transpoíc
Iouoviár'io, dcscnvolviclo no âmbito
do Sistema FeIl()\,iário do Eslado dc
MaloGrosso SFFI,/IVíT.

AÍ. 2' Ficâ acrescentado o
art. 38-A à Lei Complementar
n' 685. dc 25 de feverciro de
2021, com a seguinte
redação:

'Art. 38-A Fica declarado
como dc utilidâdc pública o
modâl de trânspoft€
ferroviário deserlvolvido no
âmbito do Sistemâ
Ferroviário do Estado de
Mâto Grosso - SFE/MT."

tu1.41 A A(]ER-MT definirá os
procedimentos administrativos
relalivos ,rs competênciâs
rcgulatóriâs sobrc os serviços
Ícrroviár'ios dcllniclos ncsta Lei
con'tplcmct'rlâr. âssegurado o
contraditório eu â plâ dcfcsa.

AÍ, 3' Fica acrescentado o
parágrâfo único ao artigo 41

dâ Lei Complem€ntar n" 685,
de 25 de fevereiro de 2021.

..4í. 41 A AGER.MT
deÍlnirá os prccedimentos
administrativos relativos às

competênciâs regulatóriâs
sobrc os serviÇos fenoviários
definidos nestâ Lei
Complemenlâr, assegruado o
contraditório e a amplâ
defesa-

Parágrâfo único Os processos

adninistrativos e os contratos
dc autorizâção, concessão e

permissào asompâÍhados dos
projetos flnâncciros e

técnicos de infrâeslrulüâ
fisicâ e operacional do
trânsporle fcroviááo serão
disponibilizados
integrâlmente no sítio
eletrônico da AGER/MT.
para a consulta de qualquer
int€rcssado."
Ar1. 4' Fica alterado o caput e

acrcscentado o Pârágrafo
único ao aÍigo 4? e

renumerado o aíigo 47 da
Lei Complementar n" 685, de
25 de fevereirc de 2021, com
a ffirnte rcclaçào:

ttt

N|'Av. A.dré Antôtrio Mâggi, n.'06. SetorA CP^ CEP:7
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Conforme o quadro acima, a proposta objetiva Íixar ao Chefe do Poder Executivo c a

Secretaria de Estado de lnfraestrutura e Logística â competência âdministrativa parâ declârar a

utilidade pública de árcas necessárias à implementação do sistema fe[oviário estadual.

Diante da expressa manifestação do Poder Executivo Estadual quanto à utilidade pública
da área, deve-se reconhecff a competência legislativa privativa do senhor Governâdor do Estado
para a deflagração do respectivo processô legislâtivo.

Dcstaftc, aplicam-se o disposto no afi. 39, parágrafo único, ll, d, e no âú. 66, V, ambos da

Conslituiçào fstadual quanto à iniciati\a: !ejâmos:

Att. 39 1 ínícidÍiva .las leis cot ple\rcntares e ordintuias cabe a qwlqrct nenbro
ou Co issão da Ássenbleia Legisldlívt1, ao Go.rernador do Eslado, ao Ttibünal de
.lusliça, à Procwadoria Geral de Jüsíiça e aos cidadãos, na forma e nos casos
preristos nest Constituição.

Pa ígruío único São de iniciatira prtuaíiva do Governador do Estddo as leis que:
(...);
II - disponha sobre:
(..);
Lll rtitcíio. 

"síruíartcno 
c útiblici)t!\ tlus Se.rckÍits ttc Í:stoh c órsiot íltt

Ad rn i n i s t r« iío P ti b I i c ít.

Att.66 Co pete privaíiramenle ao Goremador do Estado:
(...)

Art. ,17 Esta Lei Conplementar
cnlra em vigor na dala de sua
publicaçào.

''Afi. 47 A dcnominação das

lcnovias do Slíerna
FerÍoviário do Estado
S|l-lM'l' será realizada por
mcio dc Lci de autoria do
PodeÍ Legislalivo do lsrâdL)
de Mâto Grosso.

Parágralo único Para gârântir
â idontificaçào da
denomir'râçào. dâ rcspcctiva
l.er e demâis inslruçôcs
técnrcas ecessánas deverá
scr collslruido PóÍico (-.m

cada estaÇào instâhda dentro
do Estado de Malo Grosso.

Ar1. 48 [stâ Lci
Complementâr eDtra enr vigor
na data de sua Dublicacão.''
A1. 5" Esla Lei
Conrplementâr entra em vigor
na data de sua rrublicaÇão.

Av. Andró .\ltónio Maggi. ü.'06, Selôr A CPA CEP: 7804! 901 Cuiabá
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V - dispo! r9blr ! plsstlizqçtilLe funcionamento da Ádministracão do Estado. nd
forna da lei.

A Carta Estadual detennina ainda que cabe à Assembleia Legislativa dispor sobÍe todas as

matéias de competência do Estado, confolme dispõe seu aftigo 25:

Art. 25 Cabe à As:enbleia Legistativa, com a sanção do Governador do Estado,
não exigida eslu pdrc o especiÍcaclo no drí. 26, dispor sobre todos as matérids de
conlpelência do Eslddo, especidlüeúíe:

Por outro lado, a proposiçào menciona que todos os processos adrrirlishativos c os
cootratos dc autorização, concessâo e pennissão, acompanhados dos plojctos financciÍos c tócllioos
de inliaestrutura lisica e operacional do transpofte lerroviário, serào disponibilizados intcgralmcntc
no sjtio elehônico da AGEfuMT, para a consulta de qualquer intercssado, tcndo por objcti\,o a kÍal
transparôncia do proccsso,

Dessa fonna, oLrserva-se que a propositura cstá cm consollância et,nr t, prineipio
constitucional da publicidade, previsto no inciso XXXIII do artigo 5". bem como no crqru? do aÍtigo
37 da Constituição Fedcral:

AtL 5" Todos são iguais perante a lei, se distínÇão de qualquer naturen,
gardntindo-se aos brasileiros e aos esltufigeircs rcsidenles no País a
in|iolabiliÍlade do direito à vida, à liberdadc, à iguoldade, à rieguranÇa e à
proprieddde, os íermos seguinles:

j{XXI - to,to, têm direíto d receber dolt órgãos públicos i4lormtrcões de seu
interesse partícular, oa de inleresse colelivo ou geral, Ílue seliío presíadas no
prítzo da lei, sob pena de responsabilitlatle, ressal|ada.í aquelds cujo sigilo seja
inprescindír'el à segutança da sociedade e do Estttdo; LllLgu,ldluJlJd (l/ilÍ l,ti
n" 12 5l;, tu 2011t

Arí. 37. A admínístraÇão pública dircta e indíretd de qualquet dos Poderes da
Uniiio, dos Eslados, do Distrito Federdl e dos Municípios obedecefii aos
princípios cle legalidatle, inpessoalidade, moralidade, publicidade e elciêncid e

lambét , do segúinte:

Ao analisar questão envolvendo a publicidade dos atos govemamentais o Supremo

Tribunal Federal manifestou no sentido de que o princípio da publicidade é um dos vetores

imprescindiveis a administração pública, constituindo uma obrigatoriedade do Estado Vejamos:

EMENTA. a:ONST|TUC\ONAL E ÁDi\llNlSl\llTIVO. R1:\1RIÇÕES
(,Ã\LR,/L,I) l llra\//l\ 1útt?itlt { r/\'///U( ttl\tt Dt: Àt t\\t) |

t\tt tR\U|i ) ,/:§F\( /,1 /,/ R!/uAt lt lt,.tDf. t l, 'l .tl.it t 1,,\
PR]N(:iPNS DÁ PT]DL]CIDÁDE E TTAN,\I'1REN(:IÁ, S{,/,SI'ÀI§,IO I)o
ART\GO 6"-B DA LEr 13.979/tt, INCLUIDO PELA MP 928/2020.NEDIDA
CÁUTELA|I R|:FEREI|DÁL)A l. I Co stitttição Fr:der«l dc I

^v.ÀndréA 
lô.io Maggi. n.' 06. Setor A CPA CFP:71t049901 Cuiabá Ml. (
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Ad histr,:tcão Públic.t. conlétindo-lhe dbsohlta priqi4s!!c---Jt! g!r!À!
Ítdlrlit1istrutiva e q 2,,4
consagração constilucíondl de publicidade e lransPatência corrcÍPonde a
obrigatoriedade clo Estodo em íornecer ãs infontações solicitatlas, sob pena de

responsabilizctÇão política, civil e criminal, salro nas hipóleses constilücionais de

sigilo. 3. O arí.6.8 dd Lei 13.979/2A2A, inclüído pelo aú. 1" da Mediela
Prc.risória 928/2020, não eslabelece situações excepcionais e concrelas
i lpediíivas de acesso à iníonnação, pelo conlrário, t«ns.for M ú regra
constilucional de publicidade e lranrPaftncid en exceção, inwrtelldo a Jin.lliddde
dít prctuçao constilucional ao li,re dcesso de iníornaÇões a loíla Sociedade 't.
Jalgamento conjunto dds Ações Dirctas de Inconstítuciondlidade 6 317, 6351 e

6. 3 5 3. Medidd cautelft referend«tla.

Não bastasse isso, â propositura obseÍva a Lei Federal n.' 12.527/2011 (Lei de Acesso à

Infonnação), a qual assim dispõe em seu artigo 1":

Arí. ]a Esta Lei dispõe sobrc os procedimenlos a sercn observados pela UniAo,

Esíctdos, Distrito Faílefil e Municípios, conl o .lin de garanlir o acelilio ct

iníonnações prcristo no !u!.!tt trlM 49 !.!!L1-
nu 2',1,t,,t 'ln,l.tt t.ütfiut^.',t, l' J rtl
PariigraÍo único. Subordinan-se ao reginrc desla Lei:
I - os órgdos públícor ifiíegruníes da admirlisttdção diretd do§ Poderes Execulivo,

Legi atiro, incluindo a: Cortes.le Contas, e Judiciário e do Ministério Público;
Il - ds aularquid!, as.funclações púhlicas, as enpresas públicas ds sociedades de

economia misía e denais enticlacles conlroladas direta ou indireldnenle pela
União, Estados, Distrito Federal e Mu icípios.

Além disso, a Constituição do Estado de Mato Grosso, em seu artigo 129, prevê que a

Administração Pública direta e indireta, de qualquer dos Poderes do Estado, obedecerá ao pincipio
da publicidade:

Art. 129 A Admínistnlção Púhlica dircta e indircta, de qualquer dos

Poderes do Estado, obedecera aos princípios de legalidade,

impessoalid.lde, mordlidade, publicíddde e, também, ao seguinte:

§ t'Á publicidade dos .tlos, Programas' ohras' serríços e campanha dos

órgãos públicos deverá ter carater educali|o, inJbrmatliro o de orientaÇão

social, dela não podendo co slar nomes, símbobl utt imagens que

caracterize promoçdo pessodl de.ruíoriclade ou serúdores públicos

Logo, a propositura atende o principio constitucional dâ publicidade (ad. 37' CF), uma vez

que dá o direito de acesso à infotmação ao público em geral, com a verificação dos processos e

oontriltos
pública.

adrninislrativos das femovias cstaduais, pcnnitindo-sc, assirni o controle social da gestão

o i»t ie) ll .1o \t l" rla 0t. -ti e

Av. 
^ndré 

Anlônio Maggi. r." 06. SeloÍ A CP^ CEP:78049_901 Cuiab NIt. (1S)
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PoÍ fim, a propositura, consigna que, a denominaÇão das ferovias do Sistema Feroviário
do Estado SFE/MT sejam realizadas por meio de Lei de autoria do Poder Legislativo do Estado de

Mato Grosso, sendo que, em cada estação deverá sü construido um póftico com a referida
denominâçio. respertando as lecnicas ncces(áriâ..

Em relação a isto, a propostâ se enquadÉ na competência remanescente dos Estados-

membros, consagrâdo no afiigo 25, parágrafo 1o, da Constituição Federal:

Art.25. Os Eslctdos organizdnl-se e regenl-:e pelús ConstíuíÇões e leis que

adotdrem, obser\).tdd os princípios desía ConstituiÇão.

§ 1" São reservadas aos Estctdos as compelências que não lhes seian vedadas pot
esld CofislihtiÇão.

Pofianto, a propositura, obseNa as normâs legais vigentes, especialmente as disposições

legais e constitucioflâis, não encontrando impedimentos para a âprovação do presente projeto de lei
complementar.

É o pareccr.

III - voto do (â) RelatoÍ (a)

Pelas razões expostas, voto faYorável à aprovação do Projeto de Lei Complementâr n'
4ll2\2l Mensagem n: 13'712021,, de autoria do Poder Executivo, nos termos do Sub§titutivo

!!teg!ILL103, restando prejudicados os Substitutivos Integrais n." 0l e n." 02

Saladas comissões, eín Cíde ,1A de 2021.

Av. André Antônio Maegi, n.'06, SetoÍA CPA CEP:78049-901 .Cuiabá MT. 0S)
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EsraDo DE MATo GRosso

AssEMBtEtA LEGtsLATtvA Do EsraDo DE Maro GRosso
Secretaria Par amentar da Mesa Diretora

Núcleo CCIR

Comissão de Constituição,.lustiça e Redação

IV Ficha dc Votação

I)rojctodc l-ci ('onrplcrücntarn."4ll2021 Mcnsâgcm o." 137/2021 1'areoer11.'l l53/2i:)21
Rcurião da Comissão em Aí I AO I ,9.)91
Presidente: Deputado l-! .Ll-^-,- 5.---lo
Relator (a): Deputado (a) 'u),L- ; +l-r)

Voto Relâtor (a

l)elas |azões cxpostas, v(Ío favorávcl à apror.açào do I'roicto de Lei CoInplenlentat n." 41,'2021

Mcnsagc r n." l:17i2011. dc nutorie do llxlcr I]xcculivo, nos tcrmos do Substitutivo lntesral n."
03. reslando preiuLlicâdos os Substitutivos lntegmis r." 01 e n." 02.

PosiÇão na Comissão Identificação do (a) Dcput

I{elator (a)

Membros (a)

Av. Ardré Antônio Maggi, ú."06, SerorA CPA CEP:780.19 901 Cuiabá MT. (IS)



ALMT
Assembleia Legislativa

FoLHA DE vorAçÃo - stsrEMA DE DEUBEnaçÃo tíenroo

VOTAçAO

ASSEMBLETa IEGrsLATtva Do EsraDo oE MaÍo GRosso

Secretariâ Parlamentar dâ Mesa Diretora

Núcleo CCIR

Comissão de Constituição, Justiçâ e Redaçâo

ffi
Reuniâo 184 Reunião Ordinária Remota
Dãta 05/70l2O2t Horário 08h00min
Proposição PROIETO DE LEI COMPTEM ENTAR Ne 41/2021 - MSc 1,37 /2021, " Dispenso de poutct,,

c/su bst itut ivo i ntegro I e e men d a
Autor (a) PODER EXECUTIVO

Mêmbros Titulârês sim Não Abstenção

Deputâdo Wilson Santos - Presidente tr tr ! n
Deputado Dr. Eugênio - Vice Presidente I ! n tr
Deputado Dilmar Dal Bosco x ! tr tr
Deputâdâ Janaina Riva tr tr tr x
Deputado Seba5tião Rezende N tr ! n

Membros Suplentês

Deputado Cârlos Avallonê n tr ! tr
Deputado Fâissâl tr tr tr tr
Deputado Eduardo Botelho tr tr tr tr
Dêputado D€legâdo Claudinei I tr ! L]

Deputado Xuxu Dal Molin ! tr n !
Somâ Totâl 5 0 o 1

Resultado Einal: Materia relatada peo Deputado Wllson Santos presencialmente com pareceT
FAVORÁVEL, nos termos do substitutlvo integrãl n.e 03, restando prel'udicados os substitutivos
lntegrals n.es 01 e 02. Votaram com o relator os Deputados De egado Claudinei presencialmenie,
Diimar Da Bosco, Dr. Eugênio e Sebastião Rezende por videoconferência. Ausente a Deputada lanaina
Rivã Sendo a matória aprovâda corn parecer F^VORAVEL, nos têrmos do subshrutivo integrêl n.s 03,
restando prejudicados os substitutivos integrals n.es 01 e 02.

walcska Cardos
ConsulloÍâ Legidrti

Nírcleo CCJR

Avenidà Andrá Antôf o Maggi, n.e 06, Sctor 
^ 

CPA CEP: 78049-901 Cuiab; MT


